
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2472071 - SP (2023/0343615-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INDUSTRIA METALURGICA FUNPERLITA EIRELI
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI - SP250538

EDUARDO JULIANI AGUIRRA - SP250407
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA 
DE SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. APELO 
NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva 
cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para 
a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é 
bastante para corrigir a deficiência processual.

3. "A alegação de existência de procuração nos autos originários não 
sana a irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada 
no ato da interposição do recurso especial. Precedentes." (AgInt no AREsp n. 
2.256.022/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

4. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, §5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial 
ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 
referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'. 
Precedentes."(AgInt no AREsp n. 1.893.277/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2472071 - SP (2023/0343615-1)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : INDUSTRIA METALURGICA FUNPERLITA EIRELI
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI - SP250538

EDUARDO JULIANI AGUIRRA - SP250407
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA 
DE SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO 
ADVOGADO SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. JUNTADA POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. APELO 
NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva 
cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para 
a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a 
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos 
termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente 
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".

2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de 
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é 
bastante para corrigir a deficiência processual.

3. "A alegação de existência de procuração nos autos originários não 
sana a irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada 
no ato da interposição do recurso especial. Precedentes." (AgInt no AREsp n. 
2.256.022/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado 
em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

4. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 
prevista no art. 1.017, §5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial 
ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do 
referido dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'. 
Precedentes."(AgInt no AREsp n. 1.893.277/RJ, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1/12/2021.)

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por INDUSTRIA METALURGICA 

FUNPERLITA EIRELI contra decisão da Presidência desta Corte Superior, por meio da 

qual não foi conhecido o respectivo agravo em recurso especial (fls. 414-415).

Pondera a parte agravante que há erro de fato no presente caso, visto que o art. 

1.017, § 5º, do CPC dispensa a juntada de documentos em agravo, nos processos 

eletrônicos. Ademais, afirma que, "desde os autos originais eletrônicos a procuração de 

todos os patronos encontra-se juntada sob o ID 39551483 dos autos, conforme faz cópia" 

(fl. 421) e junta o referido instrumento.

O Ministério Público Federal opina pelo prosseguimento do feito, entendendo 

pela ausência de interesse público primário que justifique a sua atuação (fls. 514-521).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não prospera.

Nos termos do entendimento desta Corte Superior de Justiça, verificando-se 

inexistente instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia de substabelecimento 

outorgando poderes ao subscritor de recurso, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo 

único, do Código de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar 

a representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos termos da 

Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente recurso interposto por 

advogado sem procuração nos autos".

Na situação dos autos, conforme afirmado na decisão agravada, no Superior 

Tribunal de Justiça foi verificada a inexistência, nos autos, de procuração e/ou cadeia 

completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso 

especial, Dr. Ricardo Alexandre Augusti. Devidamente intimado a regularizar a 

representação processual (fl. 407), a parte agravante deixou de suprir o mencionado vício 

dentro do prazo concedido (fl. 411), sendo, portanto, inarredável a incidência da Súmula 

115 do Superior Tribunal de Justiça.

O fato de a procuração ter sido juntada com a interposição do presente agravo 

interno, quando já estava esgotado o prazo assinalado, não tem o condão de corrigir a 

deficiência processual mencionada.

No mesmo sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DECISÃO AGRAVADA PROFERIDA PELA PRESIDÊNCIA DO STJ QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO POR AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DOS 
ADVOGADOS SUBSCRITORES DO APELO EXCEPCIONAL. SÚMULA 115 
DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, sendo 
incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, em razão da 
preclusão consumativa.

2. Súmula n. 115 do STJ: Na instância especial é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos.

3. Cumpre observar o dever de vigilância da parte no traslado das peças 
formadoras do recurso especial, por ser ônus do agravante zelar pela completa 
formação do instrumento.

4. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.398.764/BA, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 
6/3/2024; sem grifos no original.)

 
Por outro lado, conforme o entendimento desta Corte Superior de Justiça, 

"[a] alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade 

na representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso 

especial. Precedentes." (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, relator Ministro Humberto 

Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DA AGRAVANTE.

[...]
2.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou 

nos autos originários/principais, não apensados, não produz efeito em favor do 
recorrente neste Tribunal Superior. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.410.571/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023; sem 
grifos no original.)

 
Por fim, "[a] dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, 

prevista no art. 1.017, §5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao agravo 

contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido dispositivo é específica 

da classe processual 'agravo de instrumento'. Precedentes."(AgInt no AREsp n. 

1.893.277/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/11/2021, 

DJe de 1/12/2021.)

Com igual conclusão:
PROCESSUAL CIVIL. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO NÃO SANADO 

PELA PARTE APÓS SER INTIMADA PARA TANTO. PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS ORIGINÁRIOS. AGURMENTAÇÃO INSUFICIENTE.

1. Nos termos dos arts. 76, §2º, I, e 932, parágrafo único, do CPC de 2015, 
não se conhece do recurso quando a parte, após intimada, não comprova a 
regularidade da sua representação processual no prazo estipulado. Embora o art. 
1.017, § 5º, do CPC estabeleça a dispensa de juntada da procuração na esfera do 
processo eletrônico, essa norma incide apenas quanto ao conhecimento do agravo de 
instrumento destinado ao segundo grau de jurisdição. A exoneração do 
mencionado requisito não se aplica às hipóteses de interposição de recurso 
especial e dos demais recursos endereçados a órgãos que não possuem acesso 
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aos autos eletrônicos originários (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.196.809/MS, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
13/9/2023.)

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.349.791/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23/10/2023, DJe 
de 25/10/2023; sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.472.071 / SP
Número Registro: 2023/0343615-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50063082120184036109 50236076320224030000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INDUSTRIA METALURGICA FUNPERLITA EIRELI
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI - SP250538

EDUARDO JULIANI AGUIRRA - SP250407
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INDUSTRIA METALURGICA FUNPERLITA EIRELI
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI - SP250538

EDUARDO JULIANI AGUIRRA - SP250407
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
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Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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